Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 6ª Vara Cível
Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0002125-42.2010.8.19.0209
Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Barra da Tijuca Processo nº: 0002125-42.2010.8.19.0209 Autor: Manoel Faustino Macedo Neto Autor: Marli da Silva Macedo Autor: Leandro da Silva Macedo Réu: Expresso Pégaso Ltda. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Hora de Abertura: No dia 14 de março de 2012, na sala de audiências da 6ª Vara Cível da Barra da Tijuca, presente a MMª. Dra. Juíza Flávia de Almeida Viveiros de Castro, ao pregão responderam as partes acompanhadas de seus patronos. Foi verificada pela A.J., Hélvia Amaral, a procuração dos respectivos patronos e documentação de identificação da OAB. A Patronesse da parte ré juntou substabelecimento. Aberta a audiência foi renovada a tentativa de conciliação, que restou impossível. Passou então a MMª Dra. Juíza a proceder á acareação. Em seguida, sendo o rito sumário, a MM. Dra. Juíza perguntou aos patronos se desejavam falar em Alegações Finais Orais. Pelo patrono da parte autora em alegações finais orais foi dito que: em que pese o depoimento prestado pelo Sr. Fábio, testemunha da ré, existe nos autos, laudo pericial técnico e depoimentos obtidos todos através de prova emprestada, junto à 39ª Vara Criminal, inclusive sentença condenatória, prova esta totalmente divorciada do depoimento da testemunha acareada, Sr. Fábio, motivo pelo qual toda a questão trata-se de valoração da prova, ao se concluir pela total procedência da ação. Pela patronesse da parte ré, em Alegações Finais, foi dito que: se reporta aos termos da contestação e à prova oral produzida através do depoimento da testemunha Fábio, que se mostrou firme tanto em sede criminal, quanto na oportunidade da acareação, deixando transparecer claramente que ele sim assistiu o momento exato do acidente que vitimou a menor. Por outro lado, requer ressaltar que o laudo de exame de local aponta para ausência de marcas pneumáticas na pista, que denotassem processo de frenagem por parte do veículo, o que leva á conclusão de que o arrastamento mencionado no citado laudo significa a curta metragem em que o coletivo se deslocou do ponto de desembarque levando a criança a 3,75 porém tal laudo não comprova a dinâmica do evento, o que é certo dizer que este tópico foi devidamente demonstrado pela prova oral produzida pela parte ré, por fim com relação à condenação do preposto da ré no âmbito criminal, importa salientar que o processo criminal está em fase de recurso, proposto pelo réu naquele autos, não havendo sentença definitiva acerca de sua culpabilidade. Por tudo o que foi dito e visto nestes autos requer a total improcedência do pedido,. Passou então a MM. Dra. Juíza a proferir SENTENÇA; RELATÓRIO 1. Trata-se de ação de responsabilidade civil, por atropelamento, com vítima fatal; 2. Na petição inicial de fls. 02/13, o patrono da parte autora afirma que, em 30/06/2009, a filha do primeiro autor e da segunda autora e irmã do terceiro autor, ao retornar da escola, como fazia todos os dias, na tentativa de adentrar no ônibus da empresa ré teve mochila ou braço presos, sendo arrastada e após esmagada pelo coletivo, vindo a falecer; 3. Segundo a exordial, mesmo com os gritos dos transeuntes e das pessoas que aguardavam para embarcar no local, o motorista arrancou com o coletivo, só vindo a parar, quando a menor já tinha sido atingida; 4. O pedido dos autores é de indenização por danos morais e pensão; 5. O registro de ocorrência está às fls. 36/37 e a certidão de óbito às fls. 38; 6. Audiência de tentativa de conciliação conforme fls. 78/79, sem que fosse possível obter acordo; 7. A parte ré contestou às fls. 85/97, registrando que o fato ocorreu por culpa exclusiva da vítima que estaria brincando, pulando ao lado do coletivo, tendo caído; 8. Às fls. 102/168 estão as cópias do processo criminal, encontrando-se ás fls 134/135 o laudo de exame em local de atropelamento com vítima fatal; 9. Houve audiência de instrução e julgamento às fls. 247/248, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas; 10. A testemunha PAULO ALEXANDRE, ouvido às fls. 249/250 disse que estava no coletivo com o pai, que o motorista não abriu a porta da frente para que as crianças adentrassem no coletivo e deu partida antes que todas tivessem ingressado no ônibus. Disse que o pé da menor, vítima no evento, havia ficado preso, mas que o motorista não percebeu, que as pessoas gritaram, que neste momento a vítima se soltou e o coletivo passou por cima de seu corpo; 11. A testemunha RODRIGO CORREA, disse que na escola anterior à dos fatos o motorista fechou a porta e arrancou com o ônibus, que fora avisado que havia jogado uma criança ao chão, mas que desta vez não houve conseqüência fatal, já no caso da filha dos autores, ele fez a mesma manobra e o pé da menor ficou preso e ela foi arrastadas por cinco metros até que a roda do coletivo passou por seu corpo. A testemunha foi enfática em negar a versão da testemunha do réu, aduzindo que a menor só caíra em função de ter ficado pendurada na porta do ônibus; 12. A sentença criminal, em face do motorista, está às fls. 280/288, com a condenação do profissional da ré; 13. Na presente audiência foi produzida a acareação entre FÁBIO - guarda municipal e testemunha arrolada pela parte ré e RODRIGO - passageiro do coletivo e testemunha arrolada pela parte autora. Ambas as testemunhas, contrastadas, mantiveram suas respectivas versões; 14. Os patronos das partes se manifestaram em Alegações Finais Orais, cada qual reiterando o teor de suas respectivas peças; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 15. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado, estando corretamente instruído; 16. O pedido dos autores é PROCEDENTE como a seguir se fundamenta; 17. Em primeiro lugar, observa-se que a questão sub judice merece ser examinada de acordo com o disposto no artigo 37 § 6º da Constituição da República, visto ser a ré empresa que explora transporte público concedido; 18. A situação fática, portanto, atrai, do ponto de vista jurídico, a responsabilidade civil objetiva; 19. Esta qualificação jurídica dos fatos já fora, inclusive, prevista pela ré, que adota a tese de culpa exclusiva da vítima, para ver atingido o nexo de causalidade; 20. Entretanto, a tese da ré não encontra respaldo na prova dos autos e o depoimento da única testemunha ouvida pelo Juízo, que corrobora a versão da contestação, não tem consistência alguma, como se provará; 21. Ás fls. 88 dos autos, em sua contestação, a ré afirma: ´ a VERDADE é que a menina Luana no momento em que o ônibus deu partida para seguir viagem ficou pulando junto à janela para brincar com seus colegas, ... segundo as testemunhas oculares do evento tentou ingressar no coletivo que, no momento do acidente saia da baia de embarque e desembarque´; 22. Já no depoimento prestado hoje, em audiência, a única testemunha ouvida por este Juízo favorável à tese da ré afirmou que: 23. ´a calçada é muito estreita e os coletivos não conseguem parar corretamente ...que o ônibus estava afastado meio metro da baia´; 24. A contradição é evidente e o erro de condução do motorista incontroverso, já que o ônibus tem, como afirmado pela ré em contestação, que estar corretamente posicionado para o embarque dos passageiros; 25. A partir daí, perde totalmente credibilidade a versão da testemunha FÁBIO, que, aliás, não prima pelo cumprimento de seus deveres funcionais, já que basta acessar a página da guarda municipal, para se ler os 10 mandamentos da GM, entre os quais, o dever de imediatamente informar a seus superiores quaisquer ocorrências que tenha presenciado, mesmo sem estar de serviço; 26. O guarda deixou a vítima caída e foi embora! Inadmissível e incompreensível atitude, que lhe retira, como já afirmado, credibilidade; 27. As testemunhas da parte autora foram firmes em seus depoimentos. Relataram, inclusive, que o motorista dirigia apressadamente, pois tinha passado por um engarrafamento, antes do ocorrido e que o procedimento adotado, no momento do sinistro, já havia ocorrido, sendo certo que ele já fora alertado para o seu proceder negligente; 28. Acresça-se a tudo o que foi exposto, que se tratava de um ponto de ônibus onde estavam CRIANÇAS. Não se pode exigir de crianças comportamentos sisudos. Não se espera que crianças aguardem o ônibus como se adultas fossem, paradas e comportadas; 29. É natural a algazarra, é natural que ocorram brincadeiras. Os adultos, sabedores deste fato, em especial por exercerem a profissão de motoristas, fazendo sempre o mesmo trajeto, lidando com esta realidade, de algazarra infantil em pontos de ônibus, é que têm o dever de cautela; 30. È a própria ré que atesta este fato no trecho: ´ a menor ficou brincando...no ápice da descoberta da vida, na empolgação do sentimento da onipotência e arroubos próprios da idade´; 31. A tese da ré, de que o comportamento da vítima ´tornou impossível qualquer manobra no sentido de evitar o embate´ é falha, por que não houve EMBATE! Não houve colisão, mas arrastamento e esmagamento, conforme fls. 134/135, sendo claríssimo o laudo de local ´; a vítima sofreu um arrastamento de 3,75m´; 32. A referência ao fato de que a vítima não teria embarcado seria cômica, se não fosse trágica! A vítima só não embarcou por que o motorista não permitiu!. Ela estava embarcando quando ficou com alguma parte de seu corpo, ou mochila, não se sabe ao certo presa, caiu e foi arrastada; 33. Às fls. 135 o laudo repete: CONCLUSÃO: morte violenta...caracterizada pelo evento de atropelamento, decorrente de arrastamento´; 34. São devidos os pedidos indenizatórios requeridos. A pensão, conforme reiterada jurisprudência deste E. Tribunal, em se tratando de família de parcos recursos de 2/3 do salário mínimo, até o ano em que a vítima completasse 24 anos de idade; passando a 1/3 até a sobrevida provável de 70 anos (APELAÇÃO CÍVEL 0023784-94,2007.8.19.0021) AOS GENITORES, sendo descabido o pedido de pensão para irmão (não há clareza se existe tal pedido na inicial); 35. Quanto aos danos morais são devidos e se concretizam in re ipsa. Os danos morais servirão para compensar o sofrimento e tristeza dos pais, que perderam uma filha com apenas 12 anos de idade, cheia de vida e alegria, certamente companheira e amiga, que estava cumprindo sua obrigação primeira, com a idade que tinha, que era a de estudar e de brincar. Repetindo as palavras da ré: ´no ápice da descoberta da vida, na empolgação do sentimento da onipotência e arroubos próprios da idade´; 36. Não há indenização que este Juízo possa fixar que cumpra com perfeição o papel de aplacar a dor destes pais; 37. Dano moral também ao irmão, que teve ceifada a oportunidade de conviver com sua irmã tão abruptamente retirada de seu convívio; 38. Dano moral que também deve servir como alerta para que fatos deploráveis como este não venham a se repetir; 39. Quantas Luanas terão que morrer na volta da escola para que as empresas de ônibus treinem corretamente seus funcionários, para que estes saibam que estão levando consigo vidas, jovens vidas, frágeis vidas, que não são, em absoluto, substituídas por indenizações? 40. Este Juízo não vai fixar um valor irrisório para esta indenização. Não é possível ser razoável, quando existe tanto desprezo pela dignidade do ser humano; 41. Devemos obediência à Constituição. Ela determina que se proteja a vida e a dignidade do ser humano; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e examinado, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido autoral para: i) condenar a empresa ré a pagar aos pais de LUANA DA SILVA MACEDO pensão fixada em 2/3 do salário mínimo vigente à época do pagamento, da data do fato, até aquela em que a menor completaria 24 anos e a partir daí pensão fixada em 1/3 do salário mínimo, valor a ser fixado em 12 parcelas ânuas e a parcela do 13º salário; A parte ré deve constituir hipoteca legal; ii) condenar a ré a pagar a cada um dos genitores e LUANA DA SILVA MACEDO o valor de indenização por danos morais de R$ 200 mil, com correção monetária desde a sentença e juros legais desde a citação; iii) condenar a ré a pagar ao IRMÃO DE LUANA DA SILVA MACEDO o valor de indenização por danos morais de R$ 100 mil, com correção monetária desde a sentença e juros legais desde a citação. Condena-se a parte ré em custas e despesas processuais, bem como em verba honorária fixada em 10% sobre o valor atualizado da condenação, sendo que com relação ao pensionamento, sobre o valor de 12 parcelas a serem pagas. Nada mais havendo, foi encerrada a presente e EU, Hélvia, Assistente do Juízo, digitei. Hora de Encerramento: 18:36h Foi entregue cópia da assentada para os advogados. JUÍZA DE DIREITO PARTE AUTORA - Manoel Faustino Macedo Neto.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 29.01.2013.
